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Resumo: A crise contemporânea da racionalidade pública se manifesta na dissolução 
das fronteiras entre verdade e opinião. A comunicação digital, ao multiplicar enunciados 
desprovidos de verifi cação, gerou um cenário em que ética e democracia se veem privadas 
de seus fundamentos epistêmicos. Habermas advertira que, diante da proliferação de 
narrativas que se difundem sem qualquer compromisso com a prova pública de correção, 
a própria ideia de consenso racional se fragiliza. A democracia, para manter-se como 
forma de vida fundada na deliberação, depende de condições cognitivas que sustentem a 
confi ança mútua entre os cidadãos. Essa exigência remete à linguagem, porque é nela que 
a experiência se converte em sentido comum. O percurso do signo à norma, da semiose 
que torna inteligível o mundo à normatividade que orienta a ação, constitui o núcleo desta 
refl exão. A hipótese é que tanto a ética quanto a democracia exigem uma epistemologia 
fundada na semiótica: uma teoria do conhecimento que reconheça a natureza mediada, 
interpretativa e comunitária da verdade. Cumpre observar que toda norma, assim como 
toda lei, é também um signo. A distinção aqui estabelecida entre signo e norma tem caráter 
meramente didático, destinada a explicitar as etapas da cadeia semiótica. No horizonte 
da fi losofi a peirciana, a lei, seja natural, como a da gravidade, seja jurídica, manifesta a 
regularidade própria da terceiridade. A normatividade, portanto, não se opõe à semiose. É, 
pois, uma de suas expressões mais complexas, em que o sentido alcança o plano da ação 
e da conduta. O itinerário aqui proposto parte da semiótica de Charles S. Peirce e de sua 
interpretação contemporânea por Vincent Colapietro, cuja leitura enfatiza a normatividade 
implícita na própria estrutura triádica da semiose. Em seguida, percorre a crítica de Ivo 
A. Ibri às degenerações da linguagem informacional, integra a contribuição jurídica de 
D’Oliveira, que destaca a função simbólica e formativa do Direito, e alcança, por fi m, 
o plano normativo em Habermas e Rawls, nos quais a racionalidade comunicativa se 
transforma em estrutura institucional da justiça.

Palavras-chave: Democracia deliberativa. Normatividade. Semiótica.

Abstract: The contemporary crisis of public rationality is manifested in the dissolution 
of the boundaries between truth and opinion. Digital communication, by multiplying 
statements devoid of verifi cation, has produced a scenario in which ethics and democracy 
are deprived of their epistemic foundations. Habermas warned that, in the face of the 
proliferation of narratives disseminated without any commitment to the public justifi cation 
of their validity, the very idea of rational consensus becomes fragile. Democracy, if it is to 
endure as a form of life grounded in deliberation, depends upon cognitive conditions capable 
of sustaining mutual trust among citizens. This requirement points back to language, for 
it is through language that experience is transformed into shared meaning. The trajectory 
from sign to norm—from the semiosis that renders the world intelligible to the normativity 
that guides action—constitutes the core of this refl ection. The central hypothesis is that 
both ethics and democracy require an epistemology grounded in semiotics: a theory of 
knowledge that recognizes the mediated, interpretive, and communal nature of truth. It 
should be noted that every norm, like every law, is also a sign. The distinction established 
here between sign and norm is merely didactic, intended to clarify the successive stages of 
the semiotic chain. Within the horizon of Peircean philosophy, law—whether natural, such 
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as the law of gravity, or juridical—manifests the regularity characteristic of Thirdness. Normativity, therefore, is not opposed 
to semiosis; rather, it is one of its most complex expressions, in which meaning reaches the plane of action and conduct. The 
itinerary proposed here begins with the semiotics of Charles S. Peirce and its contemporary interpretation by Vincent Colapietro, 
whose reading emphasizes the normativity implicit in the very triadic structure of semiosis. It then turns to Ivo A. Ibri’s critique of 
the degenerations of informational language, incorporates the juridical contribution of D’Oliveira, who highlights the symbolic 
and formative function of law, and finally arrives at the normative framework developed by Habermas and Rawls, in which 
communicative rationality is transformed into the institutional structure of justice.

Keywords: Deliberative democracy. Normativity. Semiotics. 

1	 Introdução
A crise contemporânea da racionalidade pública manifesta-se na dissolução das fronteiras entre verdade 
e opinião. A comunicação digital, ao multiplicar enunciados desprovidos de verificação e acelerar sua 
circulação em escala massiva, produziu um ambiente em que ética e democracia se veem privadas de 
pressupostos cognitivos elementares. Habermas advertira que, quando narrativas passam a difundir-se 
sem compromisso com a prova pública de correção, a própria ideia de consenso racional se fragiliza (Cf. 
Habermas, 2006, p. 18-20). Rawls, por sua vez, ao exigir que princípios de justiça possam ser justificados 
por razões públicas compartilháveis, igualmente pressupõe um horizonte mínimo de inteligibilidade 
comum. A democracia, para manter-se como forma de vida fundada na deliberação, depende, portanto, 
de condições epistêmicas que sustentem a confiança mútua entre os cidadãos.

Essa exigência remete à linguagem, porque é nela que a experiência se converte em sentido comum. 
O percurso do signo à norma, da semiose que torna inteligível o mundo à normatividade que orienta a 
ação, constitui o núcleo desta reflexão. O problema que orienta o artigo pode ser formulado nos seguintes 
termos: de que modo a legitimidade ética e democrática depende de uma concepção do conhecimento 
que reconheça o caráter mediado, interpretativo e comunitário da verdade. A hipótese é que tanto a 
ética quanto a democracia exigem uma epistemologia fundada na semiótica, isto é, uma teoria do 
conhecimento capaz de explicar por que a verdade não é posse privada da consciência, mas resultado 
sempre provisório de processos públicos de interpretação, crítica e correção.

Cumpre observar que toda norma, assim como toda lei, é também um signo. A distinção aqui 
estabelecida entre signo e norma tem caráter meramente didático, destinada a explicitar etapas da cadeia 
semiótica. No horizonte peirciano, a lei, seja natural, como a da gravidade, seja jurídica, manifesta a 
regularidade própria da terceiridade. A normatividade, portanto, não se opõe à semiose. É, antes, uma de 
suas expressões mais complexas, na qual o sentido alcança o plano da ação e da conduta.

O itinerário aqui proposto parte da semiótica de Charles S. Peirce e de sua interpretação contemporânea 
por Vincent Colapietro. Desde logo, importa assinalar que a estrutura triádica da semiose designa a 
relação entre signo, objeto e interpretante, onde o signo refere-se a algo, o objeto, e produz um efeito 
inteligível em uma mente ou em uma comunidade interpretativa, o interpretante. A leitura de Colapietro 
enfatiza que essa estrutura não descreve apenas um processo representacional, mas já envolve critérios 
de correção e, por isso, uma normatividade imanente ao próprio ato de significar. Em seguida, o texto 
percorre a crítica de Ivo A. Ibri às degenerações da linguagem informacional, integra a contribuição 
jurídica de Júlio D’Oliveira, que destaca a função simbólica e formativa do Direito, e alcança, por fim, 
o plano normativo em Habermas e Rawls, nos quais a racionalidade comunicativa e a razão pública se 
transformam em estruturas institucionais da justiça.

2	 O signo e a racionalidade semiótica em Peirce
Para Peirce, todo pensamento é signo. A mente não apreende a realidade de modo imediato, mas 
por mediações simbólicas continuamente interpretadas e reconstruídas. Essa estrutura triádica, 
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composta de signo, objeto e interpretante, confere ao conhecimento um caráter processual, qual 
seja, compreender é relacionar, inferir e revisar interpretações. O pensamento não coincide com uma 
intuição originária e autossuficiente, mas com um trabalho de mediação que insere o sujeito em uma 
comunidade de investigação.

A verdade, nessa perspectiva, é o resultado ideal de um processo comunitário de investigação. Peirce 
define-a como:

A opinião que está destinada a ser, em última instância, aceita por todos os que 
investigam é o que entendemos por verdade, e o objeto representado nessa opinião é 
o real. É assim que eu explicaria a realidade. (CP 5.407).

Dessa concepção seguem-se duas consequências decisivas para o argumento aqui desenvolvido. 
A primeira é que o conhecimento não pode ser reduzido a um ato solitário de certeza subjetiva, pois 
depende da abertura da crença à crítica pública e à possibilidade de revisão. A segunda é que o erro não 
constitui mero acidente externo ao processo cognitivo, mas momento interno de sua autocorreção, já que 
somente uma investigação falível pode aprender com a resistência do real e com a objeção dos outros.

É nesse sentido que o conhecimento assume relevância ética. Se a verdade só pode ser buscada em 
uma comunidade de investigação, então o sujeito cognoscente deve cultivar disposições normativas 
sem as quais tal comunidade não subsiste: humildade diante da dúvida, disposição para revisar crenças, 
confiança no poder cooperativo da razão e lealdade à prova pública. O falibilismo peirciano não é apenas 
tese epistemológica; ele implica uma disciplina do espírito incompatível com o dogmatismo e com a 
pretensão de imunizar convicções contra a crítica. Por isso, o erro, longe de ser simples falha moral, 
integra o método pelo qual crenças são expostas, corrigidas e aperfeiçoadas.

A primeira regra da razão, segundo Peirce, é que “para aprender é preciso desejar aprender; e desejar 
aprender é, antes de tudo, não se satisfazer com o que já se sabe” (CP 1.1135). A disposição para revisar 
crenças constitui, assim, o núcleo moral da racionalidade. O método científico, para ele, oferece modelo 
de convivência ética porque se rege por um princípio de publicidade, já que todo argumento deve poder 
ser compartilhado, criticado e aperfeiçoado pela comunidade. A objetividade não decorre da exclusão do 
intérprete, mas da inserção da interpretação em práticas públicas de justificação.

A centralidade da definição de signo na filosofia peirciana, como observa Colapietro, revela que 
a semiótica de Peirce não é apenas uma teoria da representação, mas a própria arquitetura formal da 
racionalidade. A definição geral da semiose, estruturada na relação triádica já mencionada, ocupa 
posição privilegiada porque fundamenta a possibilidade de objetividade, correção e inteligibilidade 
compartilhada (Colapietro, 2014, p. 37-41). Colapietro assinala que, em manuscritos da década de 1870 
e em formulações maduras de 1897, Peirce insiste em que o signo representa algo para uma mente, não 
em sentido meramente psicológico, mas enquanto função que orienta normativamente a interpretação 
(Colapietro, 2014, p. 38). Savan, retomado por Colapietro, sintetiza essa concepção ao afirmar que a 
mente é uma espécie de semiose (Colapietro, 2014, p. 39). Isso significa que a normatividade não é 
acrescentada ao pensamento de fora para dentro. Ela constitui sua própria forma estrutural.

Assim, o percurso do signo à norma não resulta de salto externo entre domínios heterogêneos. A 
norma emerge do próprio funcionamento da semiose, na medida em que a interpretação envolve hábitos 
de inferência, critérios de correção e regularidades de conduta. A ética, sob esse prisma, não é injunção 
superposta ao pensamento, mas explicitação reflexiva da disciplina já pressuposta por toda investigação 
séria. A lógica do hábito, fundamento da conduta moral, é a tradução prática do processo de significação.

Essa interpretação encontra ressonância direta na leitura de Vincent Colapietro, que adverte contra 
qualquer compreensão que suponha um espaço neutro entre fatos e valores. Segundo o filósofo, não 
há transição de um domínio puramente factual para outro normativo, porque toda significação já é 
impregnada de normatividade. O próprio conceito de signo é inseparável de critérios de correção e 
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de ideais de validade: onde há signo, há possibilidade de erro e, portanto, presença de normas que 
tornam esse erro reconhecível e corrigível. Não se passa, assim, do fato ao valor, mas do normativo 
tácito ao normativo explícito, do implícito no ato de significar à normatividade reflexiva das instituições 
éticas, jurídicas e democráticas. Essa perspectiva reforça a hipótese central aqui defendida, de que a 
normatividade não é mero ponto de chegada, mas condição imanente da racionalidade.1

3	 A degeneração do signo: Ibri e o problema contemporâneo 
das fake news

Em Semiótica e Pragmatismo: interfaces teóricas, Ibri analisa a emergência das fake news como sintoma 
de uma degeneração semiótica. Retomando o modelo peirciano, ele distingue entre o erro acidental, 
próprio da limitação humana e passível de correção, e a falsidade deliberada, na qual o signo é produzido 
precisamente para romper seu vínculo com o objeto e manipular o interpretante (Ibri, 2021, p. 243-259).

Ibri observa que, enquanto o erro científico se corrige pela comunidade investigativa, a fake news é 
estruturada para escapar à verificação. Ela se ancora em afetos e crenças prévias, convertendo o receptor 
em cúmplice de sua própria ilusão. O resultado é uma semiose pervertida, na qual o signo deixa de 
mediar a realidade e passa a reproduzir o desejo de confirmação. Em vez de abrir um espaço comum de 
inteligibilidade, a linguagem é instrumentalizada para blindar crenças contra qualquer prova contrária.

Inspirando-se na História da Filosofia, Ibri compara esse fenômeno ao relativismo sofístico da 
Atenas clássica, em que a retórica se tornara instrumento de poder. A diferença, contudo, é decisiva. O 
sofista ainda operava no interior de uma disputa pela persuasão argumentativa, ao passo que o produtor 
de fake news frequentemente age sem qualquer compromisso com a validade do que enuncia. Não se 
trata apenas de erro ou exagero retórico, mas de falsificação consciente da experiência.

Se em Peirce o signo é ponte para o real, em Ibri a fake news representa a ruptura dessa ponte. A 
degeneração da terceiridade, isto é, da mediação racional entre signo, objeto e interpretante, converte 
a linguagem em pura segundidade: choque, excitação, antagonismo. A comunicação torna-se estímulo, 
não reflexão; reação, não interpretação; mobilização afetiva, não investigação compartilhada.

Daí decorre a relevância ética do problema. Se a desinformação deliberada corrompe as condições 
públicas da interpretação, então a responsabilidade moral não se esgota na figura do emissor, embora 
nele encontre seu primeiro foco. Ela também alcança a comunidade de intérpretes, chamada a reconstruir 
práticas de atenção, verificação e autocontrole sem as quais a mediação simbólica se degrada. Combater 
a desinformação, por isso, não é apenas tarefa tecnológica ou regulatória. É tarefa ética, porque exige 
reeducar a atenção, restaurar hábitos de exame crítico e devolver ao signo sua função de mediação entre 
sujeitos e realidade.

Tem-se, assim, em Ibri, uma hermenêutica fundada na prudência, entendida como consciência ética 
de que todo processo semiótico projeta consequências práticas e de que a corrupção da linguagem, ao 
romper seu vínculo com o ideal de razoabilidade, desagrega a própria comunidade racional de intérpretes. 
A crise contemporânea da informação não é somente uma patologia dos meios. É uma patologia da vida 
comum do sentido.

4	 O caráter jurídico admirável: a normatividade do sentido
É nesse ponto, entre a semiose e a normatividade, que a obra de Júlio D’Oliveira, intitulada O caráter 
jurídico admirável, oferece contribuição específica. Nesse estudo, sustenta-se que o Direito constitui 

1	 Parte desta formulação foi desenvolvida com base em observações oferecidas por Vincent Colapietro durante uma sessão de mesa redonda  
na 24ª Reunião Internacional sobre Pragmatismo (2025) e, posteriormente, refinada em uma troca de e-mails.
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a forma cultural por excelência na qual o sentido se objetiva em norma e na qual a razão simbólica se 
transforma em estrutura de validade.

Parte-se da constatação de que o fenômeno jurídico não se reduz a técnica ou a comando coercitivo. 
O Direito é, sobretudo, linguagem dotada de densidade semântica e valorativa, um sistema de signos 
orientado à preservação da inteligibilidade da convivência. Esse movimento de objetivação normativa, 
denominado por este autor de caráter jurídico admirável, expressa a capacidade do Direito de transformar 
a indeterminação da experiência em estabilidade interpretável. O vínculo entre signo e norma, aqui, não 
é metafórico, mas estrutural. Assim como o signo peirciano orienta a ação por meio da mediação do 
significado, a norma jurídica busca estabilizar expectativas mediante formas públicas de interpretação 
e justificação.

A juridicidade aparece, portanto, como expressão institucional da semiose.2 Não se trata apenas de 
impor condutas, mas de produzir condições compartilhadas de inteligibilidade prática. A norma jurídica 
só pode pretender validade porque se insere em um horizonte prévio de confiança na linguagem, na 
interpretação e na possibilidade de justificação pública. Quando esse horizonte se rompe, a norma tende 
a degradar-se em simples comando e o Direito perde parte de sua função civilizatória.

É por isso que a validade jurídica repousa sobre um fundo ético-epistêmico. A confiança na 
linguagem como instrumento de racionalização social não é elemento acidental, mas condição de 
possibilidade da experiência jurídica. Sem alguma fidelidade comum aos significados, às provas, às 
razões e aos procedimentos, a norma deixa de ser mediação racional da convivência e passa a operar de 
modo arbitrário.

Sustento, assim, que a juridicidade é um modo de conhecimento prático. O Direito não apenas regula 
condutas; ele produz sentidos compartilhados, estabiliza expectativas e torna interpretável o dever-ser 
social. A norma jurídica é, nesse sentido, o signo mais elaborado da convivência racional, porque nela 
a orientação da ação já se apresenta institucionalizada, dotada de pretensão de validade e submetida a 
procedimentos públicos de interpretação.

Nessa perspectiva, o Direito insere-se no mesmo arco que une semiótica e ética. A passagem do 
signo à norma não é mera figura de linguagem, mas processo institucional de significação no qual a 
sociedade transforma símbolos em regras, expectativas em direitos e interpretações em justiça. O caráter 
jurídico admirável consiste precisamente em fazer da linguagem um espaço público de reconhecimento, 
no qual a autoridade deriva, ao menos idealmente, da racionalidade do discurso e não da força bruta.

5	 Da linguagem à norma: Habermas e Rawls
O pensamento de Habermas consolida essa passagem do simbólico ao normativo. Em Teoria do agir 
comunicativo, o autor sustenta que a legitimidade das instituições depende da racionalidade comunicativa. 
Normas são válidas quando podem ser aceitas racionalmente por todos os participantes de um diálogo 
livre de coerção. O discurso democrático aparece, assim, como continuação, em chave política, do ideal 
peirciano de investigação pública (Cf. Habermas, 1987).3 Não se trata de mera agregação de preferências, 
mas de justificação intersubjetiva de pretensões de validade.

Habermas transforma a ética da investigação em ética do discurso. A validade das normas depende 
de argumentos capazes de alcançar consenso intersubjetivo. Quando a comunicação é corrompida por 
manipulações, como ocorre no ambiente da desinformação sistemática, o agir comunicativo degrada-

2	 A fundamentação semiótica desta compreensão do Direito como linguagem normativa encontra-se em D’Oliveira (2025), especialmente p. 
37-45.

3	 Da obra de Habermas, especialmente: v1, p. 134–138; v. 2, p. 43–52, onde o autor caracteriza a racionalidade comunicativa como fundamento 
de validade normativa e sustenta que a legitimidade de normas depende da possibilidade de aceitação racional por todos os participantes de um 
discurso livre de coerção.
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se em agir estratégico. A linguagem perde sua força de entendimento e converte-se em instrumento 
de dominação. A crise epistêmica da esfera pública revela, assim, efeitos diretamente normativos, 
pois compromete as condições sob as quais os destinatários das normas poderiam reconhecê-las como 
legítimas.

Essa erosão da racionalidade pública compromete também a justiça, cujo conceito, em John Rawls, 
repousa na ideia de princípios que poderiam ser aceitos por cidadãos livres e iguais sob condições 
equitativas de deliberação. Em Justiça como equidade, a posição original e o véu da ignorância descrevem 
um experimento de justificação no qual interesses particulares são suspensos para que os princípios de 
justiça sejam avaliados à luz de razões públicas (Cf. Rawls, 2003).4 Ainda que Rawls opere em registro 
distinto do de Habermas, também nele a validade normativa pressupõe disciplina cognitiva, qual seja, a 
de abstrair vantagens contingentes, considerar a reciprocidade e raciocinar a partir de termos que todos 
possam aceitar.

Como observa Zanette, a crítica de Habermas à posição original e ao “véu da ignorância” de Rawls 
pode ser compreendida como uma briga de família. Ambos derivam de Kant, mas percorrem caminhos 
diversos. Rawls conserva a matriz de uma construção normativa orientada por um procedimento 
hipotético de imparcialidade, enquanto Habermas desloca o fundamento da normatividade para o espaço 
intersubjetivo do discurso efetivo. Essa divergência, contudo, não elimina a convergência de fundo: 
ambos procuram reconstruir, em tempos de pluralismo, as condições de validade racional da norma.

O consenso sobreposto, proposto por Rawls, também depende de um ambiente em que a linguagem 
permaneça apta a veicular razões compartilháveis. Sem isso, a própria ideia de razão pública se torna 
precária. Quando o espaço comum é corroído por mentira sistemática, manipulação afetiva e hostilidade 
à prova, enfraquece-se a base simbólica sobre a qual cidadãos livres e iguais poderiam reconhecer-se 
reciprocamente como participantes de uma ordem justa.

Habermas e Rawls convergem, portanto, na defesa de uma razão pública fundada em formas de 
justificação que excedem a vontade unilateral. Um enfatiza o procedimento discursivo; o outro, a 
estrutura equitativa dos princípios de justiça. Em ambos, porém, ética e democracia adquirem dimensão 
epistêmica, porque a norma só pode aspirar à legitimidade se puder ser compreendida, discutida e aceita 
por sujeitos capazes de compartilhar razões.

6	 Da semiose à norma: síntese e conclusão
Com Peirce, aprendemos que todo pensamento é signo e que a racionalidade é inseparável do processo 
contínuo de interpretação. Com Colapietro, vê-se que não existe um estágio epistemicamente neutro 
entre fato e valor, pois toda significação já envolve critérios implícitos de correção, possibilidades de 
erro e ideais de validade. Com Ibri, percebe-se que a degeneração deliberada desse vínculo, quando o 
signo é produzido para romper suas conexões com o real, ameaça a própria experiência do verdadeiro e 
compromete a vida comum do sentido. No âmbito jurídico, a contribuição de Júlio D’Oliveira permite 
sustentar que a normatividade do Direito concretiza institucionalmente essa estrutura racional da semiose, 
transformando expectativas de sentido em formas estabilizadas de validade. Por fim, com Habermas 
e Rawls, compreende-se que a justiça democrática é expressão política dessa mesma racionalidade 
comunicativa e pública, na qual normas só são legítimas quando podem ser justificadas por razões 
compartilháveis.

O caminho do signo à norma é, portanto, percurso interno da própria racionalidade. Da interpretação 
à validade, da significação à justiça, desenha-se uma epistemologia da ética e da democracia assente 

4	 Da obra de Rawls, especialmente p. 23–28 e p. 80–88, onde o autor reconstrói o dispositivo da “posição original” como um procedimento 
público de deliberação racional entre cidadãos livres e iguais, e explica o “véu de ignorância” como mecanismo epistêmico destinado a excluir 
informações moralmente arbitrárias e garantir que os princípios escolhidos sejam expressões de razões públicas.
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em três eixos interdependentes. O primeiro é semiótico, onde toda racionalidade é mediada por signos, 
impregnada de normatividade desde o início e dependente de uma comunidade de intérpretes. O segundo 
é ético, pois o falibilismo exige humildade cognitiva, abertura ao outro e disposição permanente para 
revisar crenças. O terceiro é jurídico-normativo, porque o Direito, enquanto linguagem institucional, 
estabiliza expectativas, traduz sentido em validade e converte consenso racional em norma.

Sob tal enquadramento, embora a ética da comunicação e a normatividade jurídica operem em 
níveis distintos, ambas se enraízam na mesma arquitetura racional da semiose, por meio da qual 
interpretações se tornam razões e razões se institucionalizam em formas de validade. A passagem do 
signo à norma não é mera metáfora, mas processo institucional de significação em que a sociedade 
transforma símbolos em regras, expectativas em direitos e interpretações em justiça. O signo é origem 
e limite do dever-ser. Pensar é já interpretar em comum; agir justamente é submeter essa interpretação 
a formas públicas de justificação.

Em tempos de desinformação e insolência discursiva, restituir a continuidade entre conhecer e 
normatizar torna-se tarefa urgente. A verdade, longe de representar absolutismo, é condição da liberdade 
política. Onde o signo perde o objeto, a norma perde a legitimidade. E onde o Direito se aparta da razão 
comunicativa, a justiça degenera em comando.

A democracia só pode subsistir se for também epistemologia, isto é, forma de conhecimento coletivo 
fundada em confiança, crítica e linguagem. Assim, do signo à norma, reencontra-se a unidade entre 
pensamento, ética e Direito como expressão da dignidade racional do humano.
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